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ANEXO IV
PAINEL DE SEGURANÇA E RÓTULO DE RISCO
I)Painel de segurança
Os painéis de segurança devem apresentar o número ONU (1075) e o
número de risco do produto transportado (23) exibidos em caracteres
negros, não menores que 65mm, num painel retangular de cor laranja,
com altura não inferior a 150mm e comprimento mínimo de 350mm,
devendo ter borda preta de 10mm conforme modelo abaixo.
Modelo:

ANEXO III

FICHA DE IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA

II)Rótulo de Risco
Os rótulos de risco devem ter a forma de um quadrado, colocado num
ângulo de 45° (forma de losango), com dimensões mínimas de
100mm x 100mm, devendo apresentar uma linha interna a 5mm da
borda e paralela a seu perímetro.
Na metade superior do rótulo, a linha deve ser da mesma cor do
símbolo e, na metade inferior, da mesma cor do número da classe ou
subclasse.
Os rótulos de risco devem ser afixados sobre um fundo de cor con-
trastante ou devem ser contornados externamente, em todo seu pe-
rímetro por uma borda pontilhada ou contínua.
Todos os rótulos devem ser capazes de suportar intempéries, sem que
se observe redução substancial de sua eficácia.
Modelo:

DESPACHO DO DIRETOR-GERAL
Em 28 de maio de 2015

Nº 756 - O DIRETOR-GERAL SUBSTITUTO da AGÊNCIA NA-
CIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍ-
VEIS - ANP, no uso das atribuições que lhe foram conferidas pela
Portaria ANP nº 29, de 11 de fevereiro de 2015, e com base na
Resolução de Diretoria nº 364, de 20 de maio de 2015, e con-
siderando:

- as informações apresentadas pela empresa BRASKEM à
ANP, constantes do Processo Administrativo nº 48610.016831/2011-
11 referentes à solicitação de dispensa de adição de marcador ao
alquilado pesado destilado destinado às unidades de PVC da empresa
BRASKEM, localizadas em Camaçari - BA e em Marechal Deodoro
- AL.

- o disposto no art. 15 da Resolução ANP nº 3, de 19 de
janeiro de 2011, que prevê que poderão ser dispensados da adição de
marcador os Produtos de Marcação Compulsória (PMC) que tiverem
suas propriedades afetadas de modo a comprometer sua aplicação
normal;

- o rígido controle da movimentação do solvente em questão,
desde sua produção até seu destino final;

- as características inerentes ao processo industrial de pro-
dução do monocloreto de vinila; e

- a análise técnica realizada pelo Grupo Técnico constituído
por meio da Portaria ANP nº 105, de 27 de março de 2014, que
considerou o alquilado pesado destilado requerer alto grau de pureza,
podendo existir risco de efeito acumulativo do marcador no sistema
de recuperação de dicloroetano e de recirculação na unidade de pro-
dução do monocloreto de vinila. Além disso, por desconhecer a com-
posição química do marcador, não é possível prever o impacto na
qualidade do produto final ao longo do tempo em função do acumulo
de marcador no processo, o que pode influenciar no tempo de cam-
panha dos equipamentos do processo, reduzindo o mesmo.




